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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 73/2011

RELATÓRIO

O CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL  apresenta projeto que tem por finalidade alterar o artigo 17 da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada, por sua vez, pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 17. Fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, aos ocupantes ou promitentes compradores, com custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.
Art. 17. Fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, e o lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cambé no Município de Cambé, aos ocupantes ou promitentes compradores, com custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.

Em sua Mensagem (Of. nº 156/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O presente projeto de lei busca autorização para que o Executivo possa alterar o artigo 17 da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada, por sua vez, pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008, que autorizou a Companhia de Habitação de Londrina - Cohab-Ld a outorgar e registrar escrituras definitivas de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas e ocupações irregulares do Município de Londrina, e o lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cafezal no Município de Cambé, aos ocupantes ou promitentes compradores, com custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.

A inclusão do lote 97-A2, pertencente ao Município de Cambé no Programa de Regularização Fundiária da Cohab-Ld, justifica-se pelo fato de que a COHAB-LD comprou o lote 97-A da Gleba Ribeirão Cafezal com 700.887,00 m2 em 1991, imóvel este registrado junto ao Cartório de Registro de Imóveis do 1º Oficio da Cidade e Comarca de Londrina.

Este imóvel foi subdividido, dando origem aos lotes 97-A1 com 347.157,50 m2 e lote 97-A2 com 353.679,50 m2, conforme matrículas 38.995 e 38.996 do cartório de Registro de Imóveis do 1º Ofício desta cidade. 

No lote 97-A1, foi registrado, em 27/01/1997, o loteamento denominado JARDIM JOÃO TURQUINO.

Com o assentamento do Jardim João Turquino, houve a necessidade de utilização do lote 97-A2, para realocação de algumas famílias remanescentes daquele assentamento e de outras ocupações irregulares no Município de Londrina.

Nessa época, descobriu-se que o lote 97-A2 pertencia ao Município de Cambé, sendo, portanto, necessária a abertura de matrícula do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis daquela cidade e Comarca, que ocorreu em 10 de outubro de 2002, sob n. 25.903, para posterior aprovação do loteamento junto à Secretaria de Planejamento e Obras da Prefeitura de Cambé.

Como a Cohab-Ld encaminhou várias famílias para o referido lote, providenciou, então, a aprovação do loteamento denominado JARDIM CAMPOS VERDES, em 06/11/2002.

Este loteamento não foi registrado, face a não obtenção de  licenciamento ambiental. 

Com o advento da Lei nº 11.977/2009, que possibilita a regularização fundiária de interesse social em áreas consolidadas por meio da Demarcação Urbanística, na qual sua aprovação pelo Município corresponde ao licenciamento ambiental e urbanístico, face a esta abertura na Lei, a COHAB-LD requereu a aprovação da DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA do lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cafezal, junto ao Município de Cambé, e encaminhou para registro de imóveis no Cartório daquele Município.

A titulação dos imóveis aos seus ocupantes é ato contínuo, após o registro da DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA. Dessa forma, encaminhamos este novo projeto de lei, que altera o Artigo 17º da Lei supracitada, para que, assim, possa, a COHAB-LD, ser atendida integralmente em suas necessidades.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de imóvel de propriedade da COHAB-LD situado no Município de Cambé.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Todavia, talvez fosse o caso de se chamar a esta Casa os técnicos da Cohab para informar qual será o impacto, nas finanças dessa companhia, com a aplicação das medidas previstas no referido dispositivo legal ao lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cambé, a fim de se aquilatar a existência de conveniência, oportunidade e interesse público no que se propõe.

Londrina, 15 de março de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa em havendo conveniência, oportunidade e interesse público no que se propõe.

SALA DAS SESSÕES, 15 de março de 2011.

A COMISSÃO:

  JAIRO TAMURA       IVO DE BASSI    SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

VICE-PRESIDENTE          MEMBRO                  PRESIDENTE/RELATOR

